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ANEXO III
DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS

(Trabalhador autônomo, informal, comerciante, agricultor e outras atividades relacionadas) 

 Eu,________________________________________________________________, portador

 (a) do RG nº. ________________________ e CPF nº.___________________, DECLARO, sob

 as penas da lei, ciente do disposto no art. 299 do Código Penal, que sou, ______________        _

E responsável financeiro pelo aluno:                                                                                                 

Informo que trabalho como:                                        . Na função de                                               

Com renda de R$:                                                            

Serra Talhada - PE, _____ de ____________________ de _____.

 _______________________________________
 Assinatura do declarante 

Testemunha 01
Nome:                                                                                                                      
CPF:                                                             

Testemunha 02
Nome:                                                                                                                      
CPF:                                                             

 Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração
falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente
relevante:  Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o

documento é particular. Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a

falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.
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ANEXO IV
FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO RELATIVO AO 

RESULTADO DA SOLICITAÇÃO DE AUXÍLIOS 

Nome do Aluno :

Documento de Identidade/Órgão Expedidor: 

Número de matrícula: 

Tipo de auxílio que concorre: 

Motivo do recurso: 

Fundamentação e argumentação lógica: (Exponha os motivos que o levaram a discordar do
resultado, anexando documentos complementares caso considere necessário): 

Data: _____/_____/_____. 
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RENDA 

(PARA MAIORES DE 18 ANOS)
Eu,________________________________________________________________, portador

 (a) do RG nº. ________________________ e CPF nº.___________________, DECLARO, 

sob as penas da lei, ciente do disposto no art. 299 do Código Penal, que não exerço nenhum tipo 

de trabalho seja formal ou informal e que não possuo nenhum tipo de renda. Portanto, sendo

 verdadeiros os fatos alegados, assino: 

Serra Talhada de ____. _____________________________ 

_______________________________ 
Assinatura do Candidato 

 

Testemunha 01
Nome:                                                                                                                      
CPF:                                                             

Testemunha 02
Nome:                                                                                                                      
CPF:                                                             

 Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração

falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente
relevante:  Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o
documento é particular. Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a

falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.
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ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE DESEMPREGADO

 Eu,________________________________________________________________, portador

 (a) do RG nº. ________________________ e CPF nº.___________________, DECLARO, sob

 as penas da lei, ciente do disposto no art. 299 do Código Penal, que sou, ______________        _

 responsável financeiro pelo (a) aluno  (a)__________________________________________.

 Informo que ESTOU DESEMPREGADO. 

Serra Talhada - PE, _____ de ____________________ de _____.

 _______________________________________
 Assinatura do declarante 

Testemunha 01
Nome:                                                                                                                      
CPF:                                                             

Testemunha 02
Nome:                                                                                                                      
CPF:                                                             

 Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração

falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente
relevante:  Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o
documento é particular. Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a

falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.


